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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
ADVOGADOS : RENATO VILARDO DE MELLO CRUZ

PAULO MARTINS DOS SANTOS E OUTRO(S) - CE019927
AGRAVADO : FLAVIO HILDEBERTO PEREIRA
AGRAVADO : JOAO HUGO SILVA JUNIOR
AGRAVADO : DANIELLE OLIVEIRA BENICIO
AGRAVADO : CRISTIANO REGIS LIMA DO NASCIMENTO
AGRAVADO : LEONEL MAIA E SILVA NETO
AGRAVADO : FRANCIMEYRE DOS SANTOS TEIXEIRA NOGUEIRA
AGRAVADO : EUDAZIO RODRIGUES TEIXEIRA
AGRAVADO : EMANUELLE DE CASTRO PEREIRA
AGRAVADO : VANDERNI FREITAS DA SILVA
ADVOGADOS : SIDNEY GUERRA REGINALDO - CE006923

ANGELICA GONÇALVES LOPES E OUTRO(S) - CE023484
 

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AÇÃO 
RESCISÓRIA. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
CUMULAÇÃO DE PEDIDOS. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - O tribunal de origem atuou em conformidade com a jurisprudência firmada nesta 
Corte segundo a qual "a cumulação de pedidos na ação rescisória (iudicium rescindens 
e iudicium rescissorium), prevista no art. 488, I, do CPC, é obrigatória, exceto nas 
demandas fundadas na existência de coisa julgada ou na incompetência absoluta do 
órgão prolator da sentença. Assim, é inviável considerar como implícito o pedido de 
novo julgamento da causa." (AR 2.677/PI, Rel. Min. Denise Arruda, 1ª Seção, julgado 
em 14/11/2007, DJ 07/02/2008, destaquei).
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 15 de agosto de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora

Documento eletrônico VDA33454698 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 17/08/2022 13:21:35
Código de Controle do Documento: 7e0afbcf-3f1a-4662-9dcf-8383144b37e8



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1885351 - CE (2020/0180142-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
ADVOGADOS : RENATO VILARDO DE MELLO CRUZ

PAULO MARTINS DOS SANTOS E OUTRO(S) - CE019927
AGRAVADO : FLAVIO HILDEBERTO PEREIRA
AGRAVADO : JOAO HUGO SILVA JUNIOR
AGRAVADO : DANIELLE OLIVEIRA BENICIO
AGRAVADO : CRISTIANO REGIS LIMA DO NASCIMENTO
AGRAVADO : LEONEL MAIA E SILVA NETO
AGRAVADO : FRANCIMEYRE DOS SANTOS TEIXEIRA NOGUEIRA
AGRAVADO : EUDAZIO RODRIGUES TEIXEIRA
AGRAVADO : EMANUELLE DE CASTRO PEREIRA
AGRAVADO : VANDERNI FREITAS DA SILVA
ADVOGADOS : SIDNEY GUERRA REGINALDO - CE006923

ANGELICA GONÇALVES LOPES E OUTRO(S) - CE023484
 

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
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órgão prolator da sentença. Assim, é inviável considerar como implícito o pedido de 
novo julgamento da causa." (AR 2.677/PI, Rel. Min. Denise Arruda, 1ª Seção, julgado 
em 14/11/2007, DJ 07/02/2008, destaquei).
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
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RELATÓRIO
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Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, com fundamento 
nos arts. 932, IV, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, b, e 255, II, ambos 
do RISTJ, negou provimento ao Recurso Especial, firmada na inépcia da inicial.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que "o pedido rescisório, conforme a 
posição do STJ, pode ser considerado como implicitamente formulado nos casos em 
que mantenha consonância lógica do pedido rescindente. Tendo em vista que a Ação 
Rescisória contém os pedidos de rescisão em si e o de novo julgamento, entende-se 
que o último pode ser considerado implícito na situação verificada, qual seja, 
identificação lógica com o primeiro pedido" (fl. 574e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 579/584e.
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
Conforme consignado, no caso dos autos, observo que o tribunal de origem 

considerou ser inepta a ação rescisória ajuizada, tendo em vista a inexistência de 
pedido de rejulgamento do acórdão rescindendo, nos seguintes termos (fls. 444/445e, 
destaquei):

 
In casu, tratando-se de demanda proposta com base no art. 485, inc. V, do 
CPC/73 (atual art. 966, inc. V, do CPC/2015), a desconstituição do acórdão 
rescindendo exige, no caso, o novo julgamento da controvérsia, tornando-se 
indispensável a cumulação de pedidos rescindendo e rescisório.
Com efeito, mostra-se pertinente o acolhimento da preliminar aduzida na 
contestação, que indica mácula insanável da inicial da ação rescisória, 
mesmo porque tal arguição fora premida após a estabilização da lide, tendo 
se operado o comparecimento espontâneo dos demandados.
Por derradeiro, apenas em reforço argumentativo, o ESTADO DO CEARÁ 
compareceu aos autos defendendo a possibilidade de emenda da inicial, 
como visto acima de impossível aceitação após a formação da tríade 
processual, tendo exposto no petitório de fls. 413/416 a pretensão (pedido) 
de "novo julgamento da lide e, em consequência, seja reformada a sentença 
de primeira instância proferida nos autos do processo n.0185380-
71.2011.8.06.0001" (destaque inovado) (fl. 415/416).
Ora, não há que se falar em pretensão rescisória da sentença de primeiro 
grau quando já instado o segundo grau em sede recursal pois, nos termos 
da lei processual civil, "o julgamento proferido pelo tribunal substituirá a 
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decisão impugnada no que tiver sido objeto de recurso" (art. 1.008, antigo 
512 do CPC/73).
[...]
Portanto, ainda que se cogitasse no recebimento do petitório de fls. 413/416 
como "emenda da exordial", o que não é o caso, o pedido nele formulado 
padece de nova atecnia ao postular a reforma da sentença de primeiro grau 
e não do acórdão rescindendo.
 
Com efeito, verifica-se que o tribunal de origem atuou em conformidade com 

a jurisprudência firmada nesta Corte segundo a qual "a cumulação de pedidos na ação 
rescisória (iudicium rescindens e iudicium rescissorium), prevista no art. 488, I, do CPC, 
é obrigatória, exceto nas demandas fundadas na existência de coisa julgada ou na 
incompetência absoluta do órgão prolator da sentença. Assim, é inviável considerar 
como implícito o pedido de novo julgamento da causa." (AR 2.677/PI, Rel. Min. Denise 
Arruda, 1ª Seção, julgado em 14/11/2007, DJ 07/02/2008, destaquei).

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA AÇÃO RESCISÓRIA. 
SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS. DETERMINAÇÃO DE EMENDA 
À INICIAL, PARA ATENDER AO DISPOSTO NO ART. 488, I, DO CPC/73 
E ART. 968, I, DO CPC/2015, E PARA ACOSTAR AOS AUTOS OS 
DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS À PROPOSITURA DA DEMANDA. 
CUMPRIMENTO PARCIAL. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 284, PARÁGRAFO ÚNICO, 295, VI, E 490, I, 
DO CPC/73 E DOS ARTS. 321, PARÁGRAFO ÚNICO, 330, IV, 968, § 3º, 
DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 
05/04/2017, que, por sua vez, indeferira a petição inicial da Ação Rescisória 
- ajuizada sob a égide do CPC/73 -, com fulcro nos arts.
284, parágrafo único, 295, VI, e 490, I, do CPC/73 e nos arts. 321, parágrafo 
único, 330, IV, e 968, § 3º, do CPC/2015, na medida em que, mesmo 
regularmente intimados, para que procedessem à emenda à inicial, a fim de 
atender ao disposto no inciso I do art. 488 do CPC/73 (atual art. 968, I, do 
CPC/2015), bem como para que acostassem aos autos os documentos 
indispensáveis à propositura da demanda, sob pena de indeferimento da 
inicial, os autores limitaram-se a juntar, ao processo, as principais peças e 
decisões relativas ao feito originário, deixando, entretanto, de cumprir 
integralmente o despacho exarado, emendando a inicial, para cumular o 
pedido de rescisão com o de novo julgamento do processo.
II. O art. 488, I, do CPC/73 (atual art. 968, I, do CPC/2015) dispõe que a 
petição inicial da Ação Rescisória será elaborada com a observância dos 
requisitos do art. 282 do CPC/73 (atual art. 319 do CPC/2015), devendo o 
autor cumular, ao pedido de rescisão, se for o caso, o de novo julgamento 
do processo, requisito este obrigatório e que não pode ser considerado 
implícito, exceto nas demandas fundadas na existência de coisa julgada ou 
na incompetência absoluta do órgão prolator, conforme já decidiu o STJ (AR 
2.677/PI, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJU de 
07/02/2008; EDcl no AgRg no REsp 1.184.763/MG, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 22/05/2014; AgRg no 
REsp 647.232/SE, Rel. Ministro NILSON NAVES, SEXTA TURMA, DJe de 
05/10/2009).
III. Tratando-se de demanda proposta com base no art. 485, V e IX, do 
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CPC/73 (atual art. 966, V e VIII, do CPC/2015), a desconstituição do 
acórdão rescindendo exige, no caso, o novo julgamento da controvérsia, 
tornando-se indispensável a cumulação de pedidos rescindendo e 
rescisório.
[...]
X. Em que pese efetivamente oportunizado, aos agravantes, o saneamento 
do vício existente na petição inicial da Ação Rescisória, relativo à ausência 
de cumulação dos pedidos de rescisão do acórdão rescindendo e de novo 
julgamento, na forma determinada pelo art. 488, I, do CPC/73, os 
agravantes deixaram de fazê-lo, devendo, assim, suportar as 
consequências decorrentes de sua omissão, especialmente quando não 
compete ao julgador, com base no princípio da primazia do julgamento de 
mérito e da cooperação, fechar os olhos para os requisitos legais, 
emendando, de ofício, a petição inicial, ou outorgando reiteradas 
oportunidades para que a parte corrija o vício, o que violaria o princípio da 
paridade de tratamento, previsto nos arts. 7º e 139, I, do CPC/2015.
XI. Agravo interno não provido.
(AgInt na AR 5.303/BA, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 11/10/2017, DJe 24/10/2017, destaquei)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. RECEBIMENTO DE RECURSO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO DE LITERAL 
DISPOSITIVO DE LEI. ERRO DE FATO. PETIÇÃO INICIAL. INÉPCIA. 
EMENDA. CONTESTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CUMULAÇÃO DE 
PEDIDOS. JUÍZO RESCISÓRIO. JUÍZO RESCINDENDO.
1. É incabível emendar a petição inicial inepta após o oferecimento da 
contestação pelo réu, devendo o feito ser julgado extinto, sem julgamento 
de mérito, em respeito ao princípio da estabilidade da relação processual.
2. É obrigatória a cumulação de pedidos do iudicium rescindens e do 
iudicium rescissorium, prevista no art. 488, I, do Código de Processo Civil, 
sendo inviável considerar como implícito o pedido de novo julgamento da 
causa.
3. Estando o acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, incide a Súmula nº 83 desta Corte, aplicável 
também aos recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da CF/88.
4. Embargos declaratórios recebidos como agravo regimental, ao qual se 
nega provimento.
(EDcl no AgRg no REsp 1184763/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/05/2014, DJe 
22/05/2014)
 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. CUMULAÇÃO DE PEDIDOS. 
ART. 488, I, DO CPC. OBRIGATORIEDADE.
A cumulação dos pedidos do iudicium rescindens e do iudicium 
rescissorium, prevista no art. 488, I, do CPC, ressalvados os casos em que 
não é cabível (como, por exemplo, os de ação rescisória proposta com 
fulcro nos incisos II ou IV do art. 485 do CPC), é obrigatória, não se 
podendo considerar como implícito o pedido de novo julgamento, tendo em 
vista que o caput daquele dispositivo dispõe, expressamente, que o autor 
deve formular ambos os requerimentos na inicial.
Recurso conhecido e provido.
(REsp 386.410/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 13/04/2004, DJ 14/06/2004, p. 265)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
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são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
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NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas 
por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
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pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.885.351 / CE
Número Registro: 2020/0180142-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0185380712011806 01853807120118060001 06224623520158060000 6224623520158060000 Apelação /
Reexame Necessário,0185380-71.2011.8.06

Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADORES : RENATO VILARDO DE MELLO CRUZ

PAULO MARTINS DOS SANTOS E OUTRO(S) - CE019927
RECORRIDO : FLAVIO HILDEBERTO PEREIRA
RECORRIDO : JOAO HUGO SILVA JUNIOR
RECORRIDO : DANIELLE OLIVEIRA BENICIO
RECORRIDO : CRISTIANO REGIS LIMA DO NASCIMENTO
RECORRIDO : LEONEL MAIA E SILVA NETO
RECORRIDO : FRANCIMEYRE DOS SANTOS TEIXEIRA NOGUEIRA
RECORRIDO : EUDAZIO RODRIGUES TEIXEIRA
RECORRIDO : EMANUELLE DE CASTRO PEREIRA
RECORRIDO : VANDERNI FREITAS DA SILVA
ADVOGADOS : SIDNEY GUERRA REGINALDO - CE006923

ANGELICA GONÇALVES LOPES E OUTRO(S) - CE023484

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - ENQUADRAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
ADVOGADOS : RENATO VILARDO DE MELLO CRUZ

PAULO MARTINS DOS SANTOS E OUTRO(S) - CE019927
AGRAVADO : FLAVIO HILDEBERTO PEREIRA
AGRAVADO : JOAO HUGO SILVA JUNIOR
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AGRAVADO : DANIELLE OLIVEIRA BENICIO
AGRAVADO : CRISTIANO REGIS LIMA DO NASCIMENTO
AGRAVADO : LEONEL MAIA E SILVA NETO
AGRAVADO : FRANCIMEYRE DOS SANTOS TEIXEIRA NOGUEIRA
AGRAVADO : EUDAZIO RODRIGUES TEIXEIRA
AGRAVADO : EMANUELLE DE CASTRO PEREIRA
AGRAVADO : VANDERNI FREITAS DA SILVA
ADVOGADOS : SIDNEY GUERRA REGINALDO - CE006923

ANGELICA GONÇALVES LOPES E OUTRO(S) - CE023484

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 16 de agosto de 2022
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